
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799867 - SP (2024/0430650-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CICERA RIBEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO RCI BRASIL S.A 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO CRESPO BARBOSA - SP115665

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BUSCA.
APREENSÃO.  CUMPRIMENTO.  PARCIAL.  OBRIGAÇÃO.  INSURGÊNCIAS.
PRIMEIRO.  GRAU.  JURISDIÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.
RECURSAL.  SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA.  INDICAÇÃO.  MOTIVOS.
ENSEJARAM. VIOLAÇÃO. DISPOSITIVO CITADO. AUSÊNCIA. INDICAÇÃO.
ARTIGO. VIOLADO. INCIDÊNCIA. NOVAMENTE. SÚMULA 284/STF.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar de que forma o dispositivo legal
indicado teria sido violado. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
2.  Caracteriza-se  a  deficiência  da  fundamentação  recursal  quando  o
recurso especial não indica os dispositivos legais violados, a atrair o óbice
da Súmula nº 284/STF.
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos  à  admissão  do  recurso  interposto  pela  alínea  a  do  permissivo
constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA.
APREENSÃO. CUMPRIMENTO. PARCIAL. OBRIGAÇÃO. INSURGÊNCIAS.
PRIMEIRO. GRAU. JURISDIÇÃO. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
RECURSAL. . AUSÊNCIA. INDICAÇÃO. MOTIVOS. SÚMULA 284/STF
ENSEJARAM. VIOLAÇÃO. DISPOSITIVO CITADO. AUSÊNCIA. INDICAÇÃO.
ARTIGO. VIOLADO. INCIDÊNCIA. NOVAMENTE. . SÚMULA 284/STF
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar de que forma o dispositivo legal
indicado teria sido violado. Aplicação da . Súmula nº 284/STF
2. Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o
recurso especial não indica os dispositivos legais violados, a atrair o óbice
da . Súmula nº 284/STF
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por CICERA RIBEIRO

DE LIMA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no  III, “a” e “c” da Constituição art. 105,

Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“EMENTA – Alienação fiduciária. Ação de busca e apreensão. Documentos
acostados à petição inicial que autorizavam a concessão da liminar. Medida
não afetada pela notícia de que houve parcial cumprimento das obrigações
contratuais. Demais objeções da devedora que devem ser em primeira mão
levadas ao exame do Juiz da causa. Recurso improvido.” (e-STJ fl. 61)
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a recorrente aponta, além69/78

divergência de jurisprudencial, violação ao  do Código de Defesa do art. 42,
Consumidor.
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Sustenta, em síntese, a ausência de comprovação acerca da efetiva
prestação dos serviços que justificariam a cobrança das tarifas pela instituição
financeira

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi99/116
inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à interposição do presente agravo.117/119

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à alegação de violação ao  do Código de Defesa do art. 42,

Consumidor, a recorrente não apontou de que forma o dispositivo supostamente foi
vulnerado pelo acórdão recorrido, atraindo a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO
CONTRATUAL. ALUGUEL DIÁRIO DE EQUIPAMENTOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  FIXAÇÃO DA MULTA356/STF.
NO PATAMAR CONTRATADO. VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO
DEMONSTRADA CLARAMENTE. . REVISÃO. SÚMULA 284/STF
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.7/STJ.
1. Não há prequestionamento quando o acórdão recorrido não se pronuncia
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados e
não há a oposição de embargos de declaração contra o julgado, nos termos
das Súmulas 282 e 356/STF.
2. A não demonstração, de forma precisa e clara, da suposta afronta
aos dispositivos legais supostamente vulnerados torna deficiente a
fundamentação recursal, atraindo a . Súmula 284/STF
3. Rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de Justiça, para impor o
pagamento de aluguel diário pelos equipamentos não devolvidos e cominar a
multa no patamar fixado no instrumento contratual demandaria revisão
fático-probatória, inclusive de cláusulas contratuais, vedada pelas Súmulas
5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.995.860/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 23/5/2022,  25/5/2022
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VALOR
DEPOSITADO EM CONTA BANCÁRIA. IMPENHORABILIDADE ATÉ O LIMITE
DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. INCIDÊNCIA DA . AFRONTA SÚMULA 83/STJ
AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DA DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA
DA . VIOLAÇÃO DOS ARTS. 789, 797. 789, 797, 824, 854, SÚMULA 283/STF
§ 3º, I, DO . DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. CPC/2015

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA N. 284/STF
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, todos os
valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) salários
mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de
investimentos são impenhoráveis, ressalvada a comprovação de má-fé,
abuso de direito ou fraude. Incidência da  no caso. Súmula 83/STJ
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido
torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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3. A alegação genérica de violação de lei federal, sem que a parte
insurgente explicite, de forma concreta, como os dispositivos teriam
sido vulnerados pelo aresto impugnado, configura deficiência na
fundamentação, ensejando a inadmissibilidade do recurso especial
ante incidência da . Súmula n. 284/STF
4. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.783.548/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 16/8/2021,  19/8/2021
 
No mesmo sentido, no tocante às alegações de que a instituição financeira

não comprovou a efetiva prestação dos serviços que justificariam a cobrança das
tarifas, a recorrente não apontou os dispositivos supostamente violados pelo aresto
recorrido, embora tenha se insurgido quanto à motivação da decisão, inviabilizando a
compreensão da controvérsia posta nos autos, redigindo o especial como se apelação
fosse.

Assim, a ausência de indicação dos dispositivos legais supostamente
violados pelo acórdão recorrido evidencia a deficiência de fundamentação do recurso
especial, atraindo, por analogia, novamente, a incidência da Súmula nº 284 do STF.

A propósito:
 
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

. CONTRATO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. TEORIA DASÚMULA Nº 284/STF
IMPREVISÃO. CONSIGNATÓRIA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. REVISÃO.

. LEGISLAÇÃO DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE.SÚMULA Nº 7/STJ
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.

.SÚMULA Nº 283/STF
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que
não indica com clareza e precisão os dispositivos legais que teriam
sido supostamente violados ou interpretados de forma divergente
pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a
incidência da . Súmula nº 284/STF
2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela recorrente para entender que os
requisitos da ação consignatória em pagamento estari am preenchidos
exigiria exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame
das provas dos autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor da

.Súmula nº 7/STJ
3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
não é possível, por meio da ação consignatória, impor ao credor o
recebimento de seu crédito de forma diversa da pactuada entre as partes.
4. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal.

.Súmula nº 283/STF
5. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer o recurso
especial.”

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.905.835/RN
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 8/9/2025,  12/9/2025
 
Por fim, cumpre observar que, consoante iterativa jurisprudência desta

Corte, "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal

 (AgInt no , relatorapontado como violado ou à tese jurídica"  AREsp n. 1.787.839/SC
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 23/10/2023,

.25/10/2023)
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na hipótese, não cabe majoração dos honorários sucumbenciais prevista no
artigo 85, §11 do Código de Processo Civil, porque o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.799.867 / SP

Número Registro: 2024/0430650-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10060485520248260506 20230000520396 20240000473706 20840646920248260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CICERA RIBEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BANCO RCI BRASIL S.A 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO CRESPO BARBOSA - SP115665

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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